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REF.: Apresentação de Relatório Técnico em atendimento à Cláusula 173 do Termo de 
Transação e de Ajustamento de Conduta. 

Prezada Senhora Presidente do Comitê Interfederativo, 

Fazemos referência ao Termo de Transação e de Ajustamento de Conduta, 

firmado em 2 de março de 2016, no âmbito do Processo n°0069758-61.2015.4.Oi.3400 

("Acordo"), o qual vem sendo cumprido pela Samarco Mineração S.A. ("SAMARco") 

até que a Fundação de direito privado ("Fundação"), recentemente constituída, assuma 

completamente a execução dos programas previstos no Acordo. 

No âmbito do Acordo, mais especificamente nos termos da Cláusula 173, a 

SAMARCO assumiu o compromisso de implantar medidas de incremento da estrutura de 

apoio aos sistemas de emergência e alerta a partir de uma atuação integrada á Defesa 

Civil nos municípios de Mariana e Barra Longa. 

De acordo com o Parágrafo Primeiro da Cláusula 173, a SAMARCO deverá 

apresentar, no prazo de 6 (seis) meses, a contar da assinatura do Acordo, diagnósticos e 

estudos quanto à necessidade de inclusão dos municípios de Santa Cruz do Escalvado e 

Rio Doce, consultados os respectivos órgãos de Defesa Civil. Já o Parágrafo Segundo 
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da Cláusula 173, determina que a SAMARCO apresente, também no prazo de 6 (seis) 

meses a contar da assinatura do Acordo, um diagnóstico com as necessidadesf$' 

específicas das ações, após consultados os respectivos órgãos de Defesa Civil. 

Visando atender ao disposto no Parágrafo Primeiro e Segundo da Cláusula 173, 

a SAMARCO contratou a empresa Golder Associates Brasil Consultoria e Projetos Ltda. 

("Golder") para realizar um diagnóstico do Sistema de Proteção e Defesa Civil dos 

municípios de Mariana, Barra Longa, Santa Cruz do Escalvado e Rio Doce. 

O Relatório Técnico preparado pela Golder abrange um mapeamento das 

principais ações necessárias para incrementar a estrutura de apoio aos sistemas de 

emergência e alerta, além de estudos quanto à necessidade de inclusão dos municípios 

de Santa Cruz do Escalvado e Rio Doce. 

Importante destacar que o relatório é resultado de uma efetiva interação com os 

órgãos de Defesa Civil dos municípios de Mariana, Barra Longa, Santa Cruz do 

Escalvado e Rio Doce. As ações endereçadas pelo Relatório Técnico como necessárias 

para incrementar os sistemas de emergência e alerta, foram embasadas em um 

diagnóstico preciso e realista do Sistema de Proteção e Defesa Civil dos municípios de 

Mariana, Barra Longa, Santa Cruz do Escalvado e Rio Doce. 

Em conformidade com o disposto no Acordo, foram realizadas duas reuniões 

para aprovação do Relatório Técnico. 

A primeira reunião de aprovação ocorreu em Mariana-MG no dia 01 de 

setembro de 2016 e contou com a participação de representantes da Defesa Civil de 

Mariana e de representante da Prefeitura de Barra Longa, além da SAMARCO, Golder e 

Herkenhoff & Prates, empresa contratada pela Samarco para fotografar e registrar a 

reunião. 

Nos termos da ata de reunião para aprovação do Relatório Técnico em Mariana 

(Documento Anexo 2), os representantes da Defesa Civil de Mariana e da Prefeitura de 

Barra Longa manifestaram-se favoravelmente à maior parte das recomendações, 

aceitando as ressalvas a serem incorporadas ao texto final do Relatório Técnico, 
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referentes à (i) substituição do termo "capaeitação" por "treinamento", à fi. 24 

Relatório e (ii) inclusão da explicação, no item 5 à fi. 24, de que o conteúdo do kit 

definido pela Fundação, em parceria com os 4 (quatro município). 

A segunda reunião de aprovação ocorreu em Rio Doce-MG no dia 0 

setembro de 2016 e contou com a participação de representantes da Defesa Civil de Rio 

Doce, do Departamento de Habitação de Rio Doce, da Prefeitura de Rio Doce, da 

Defesa Civil e Prefeitura de Santa Cruz do Escalvado, além de representantes da 

SAMARCO e da Golder. 

De acordo com a ata de reunião para aprovação do Relatório Técnico 

(Documento Anexo 03), os representantes da Defesa Civil de Rio Doce e Santa Cruz do 

Escalvado, bem como da Prefeitura de Rio Doce, manifestaram-se favoravelmente às 

recomendações, com o registro da importância de que se detalhe o quanto antes um 

eronograma específico para a execução das ações indicadas no relatório, com a 

elaboração do projeto executivo, adequada a cada município, bem como da necessidade 

de continuidade das ações que serão iniciadas, O Município de Rio Doce e a Defesa 

Civil de Santa Cruz do Escalvado deixaram registrada sua posição, defendendo a 

necessidade de que os recursos disponibilizados sigam à disposição dos municípios de 

forma definitiva. 

Aceitaram, por fim, as ressalvas a serem incorporadas ao texto final do Relatório 

Técnico, referentes à (i) substituição do termo "capacitação" por "treinamento" à fi. 24 

do Relatório e (ii) inclusão da explicação, no item 5 à fi. 24, de que o conteúdo do kit 

será definido pela fundação, em parceria com os 4 (quatro) municípios. 

Diante das considerações acima, conclui-se que o Relatório Técnico deverá ser 

alterado para que sejam incorporadas as sugestões e alterações apresentadas durante as 

reuniões de aprovação. Cabe ressaltar que as modificações ao Relatório Técnico serão 

limitadas ao conteúdo das atas de reunião de aprovação. Dessa forma, as modificações 

que serão implementadas ao Relatório Técnico têm por objetivo apenas consolidar a 

redação final do documento. 
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Nesse sentido, a SAMARCO encaminha a este 1. Comitê cópia do Relatório 

Técnico preparado pela Golder, acompanhando das atas das reuniões de 

realizadas com órgãos de Defesa Civil de Mariana, Barra Longa, Sant 

Escalvado e Rio Doce, nos termos da Cláusula 173 do Acordo. 

Por fim, a SAMARCO ressalta que encaminhará a versão consolidada do Relatório 

Técnico assim que as implementações forem incorporadas pela Golder. 

A SAMARC0 mantém-se à disposição para esclarecer quaisquer informações 

adicionais. Renovando nossos protestos de estima e consideração, subscrevemos a 

presente. 

OAB/DF 35.932 
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LISTA DE DOCUMENTOS ANEXOS 

1. Documento Anexo 01: Relatório Técnico preparado pela Golder em atendime 
cláusula 173 do Acordo. 

Documento Anexo 02: Ata da Reunião de Aprovação realizada em Mariana-MG 

Documento Anexo 03: Ata da Reunião de Aprovação realizada em Rio Doce-MG 
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Siglas 

COMDEC - Coordenadoria Municipal de Proteção e Defesa Civil 

DNPM - Departamento Nacional de Produção Mineral 

FUMPDEC - Fundo Municipal de Proteção e Defesa Civil 

GRD Gestão de Redução de Risco 

INPE Instituto Nacional de Pesquisa 

IPT - Instituto de Pesquisas Tecnológicas 

JICA - Japan International Cooperation Agency 

NUDEC - Núcleo Comunitário de Proteção e Defesa Civil 

PAE - Plano de Ações de Emergência 

PAM - Plano de Auxilio Mútuo 

PAEBM - Plano de Ação de Emergências das Barragens de Mineração 

PNPDEC - política Nacional de Proteção e Defesa Civil 

PNSB - Plano Nacional de Segurança de Barragens 

PNUD - Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento 

PPAP - Plano Plurianual Participativo 

PPDC - Planos Preventivos de Proteção e Defesa Civil 

RRD - Redução de Risco de Desastres 

521D - Sistema Integrado de Informações de Desastre 

SCI - Sistema de Comando de Incidentes 

SCO - Sistema de Comando de Operações 

SEDEC - Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil 

SGDC - Sistema de Gestão em Proteção e Defesa Civil 

SIMPDEC - Sistema Municipal de Proteção e Defesa Civil 

SINPDEC - Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil 

TTAC - Termo de Transação e de Ajustamento de Conduta 
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1.0 INTRODUÇÃO 
No dia 05 de novembro de 2015, a barragem de rejeitos do Fundão, do Complexo Industrial de Germano da 
Samarco Mineração S.A. (Samarco), localizado no município de Mariana, se rompeu, liberando um volume 
aproximado de 32 milhões de metros cúbicos de rejeitos, água e materiais de construção. Esse volume de 
sedimentos atingiu o sistema fluvial a jusante, descendo pelo córrego Santarém, adentrando o rio Gualaxo do 
Norte e posteriormente o rio do Carmo, e como tributário do rio Doce, toda a extensão da calha fluvial deste. 

O fluxo de rejeitos que adentrou o rio Doce seguiu o curso fluvial e parte desse rejeito se reteve e sedimentou 
na barragem de Candonga, da Usina Hidrelétrica Risoleta Neves (UHE). A partir desse ponto, frações mais 
finas dos rejeitos e outros sólidos em suspensão continuaram com o contínuo fluxo hidrico dos vertedouros, 
depositando-se, em maior parte, na calha do rio Doce, até a próxima grande estrutura de controle hidráulico, 
que é a Usina Hidrelétrica de Baguari, em Governador Valadares. Deste ponto em diante, os sedimentos, 
especialmente a fração coloidal, continuaram a ser carreados até o mar, criando uma pluma de coloração 
alaranjada por toda a seção fluvial do rio Doce até o município de Linhares, no Espírito Santo, incluindo a 
porção costeira oceânica. 

No dia 02 de março de 2016, foi firmado o Termo de Transação e de Ajustamento de Conduta estabelecido 
entre a União, Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA), Instituto 
Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBIO), Agência Nacional das Águas (ANA), 
Departamento Nacional de Produção Mineral (DNPN), Fundação Nacional do Indio (FUNAI), o Estado de 
Minas Gerai, Instituto Estadual de Florestas (lEF), Instituto Mineiro de Gestão de Águas (IGAM), Fundação 
Estadual de Meio Ambiente (FEAM); o Estado do Espírito Santo, Instituto Estadual de Meio Ambiente e 
Recursos Hídricos (lEMA), Instituto de Defesa Agropecuária e Florestal do Espírito Santo - IDAF, Agência 
Estadual de Recursos 1-lidricos - AGERH; e a Samarco Mineração S.A, Vale S.A e BHP Billiton Brasil Ltda. 

O presente Termo firmado estabelece premissas e condições em razão da necessidade de recuperar, mitigar, 
remediar e reparar danos ambientais, visando o retorno às condições anteriores ao acidente, ressarcir e 
indenizar pessoas físicas e jurídicas pelos impactos decorrentes do rompimento da barragem de Fundão. 
Além disso, o Acordo pretende garantir a prestação de assistência social aos impactados. É estabelecida 
também a participação social de pessoas físicas e jurídicas, das comunidades e movimentos sociais 
organizados nas discussões e acompanhamento das ações previstas por meio de canais de diálogo 
específicos. O acesso à informação para a participação da sociedade civil precisa se dar de forma ampla, 
transparente e pública em linguagem acessível a todos os interessados. 

Em função disso, a Samarco contratou a Golder Associates Brasil Consultoria e Projetos Ltda. (Golder) para 
desenvolver os trabalhos de cumprimento à Cláusula 173 deste acordo, sendo ela: 

'A FUNDAÇÃO deverá implantar medidas de incremento da estrutura de apoio aos sistemas de 

emergência e alerta a partir de uma atuação integrada à Defesa Civil nos municípios de Mariana 

e Barra Longa a serem adotadas no prazo de 1 (um) ano, a contar da assinatura deste Acordo, 
e mantidas pelo prazo de 5 (cinco) anos, a contar do início da sua execução. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A FUNDAÇÃO deverá apresentar, no prazo de 6 (seis) meses, a 

contar da assinatura deste Acordo, diagnósticos e estudo quanto à necessidade de inclusão dos 
municípios de Santa Cruz do Escalvado e Rio Doce, nas ações previstas no caput, consultando 
os respectivos órgãos da Defesa Civil. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: Caberá à FUNDAÇÃO apresentar, no prazo de 6 (seis) meses, a 

contar da assinatura deste Acordo, um diagnóstico com as necessidades específicas das ações, 

após consultados os respectivos órgãos de Defesa Civil, que também deverão aprovar o referido 
dia gnóstico' 

O presente documento apresenta o diagnóstico do Sistema de Proteção e Defesa Civil dos municípios de 
Mariana, Barra Longa, Santa Cruz do Escalvado e Rio Doce, para posterior definição de recomendações de 
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ações de incremento e apoio. Os resultados aqui apresentados deverão, ainda, ser submetidos à aprovação 
das defesas civis dos respectivos municípios. 

1.1 Histórico das ações de proteção e segurança 
As primeiras ações, estruturas e estratégias de proteção e segurança dirigidas à população, tanto no Brasil 
como no resto do mundo, foram realizadas nos países envolvidos na Segunda Guerra Mundial. O primeiro 
pais a institucionalizar a preocupação com a segurança de sua população foi a Inglaterra, que instituiu a CIVIL 
DEFENSE (Defesa Civil) durante a Segunda Guerra. Em 1942 surgiu na América do Sul e no Brasil o Serviço 
de Defesa Passiva Antiaérea, com ensino em todas as escolas, que em 1943 passa a ser denominado de 
Serviço de Proteção e Defesa Civil, sob a supervisão do Ministério da Justiça, sendo extinto em 1946. 

O Brasil começou a se estruturar, entre 1966 e 1967, em função de fortes chuvas que assolaram a região 
Sudeste entre 1966 e 1967, provocando enchentes no Estado da Guanabara e deslizamentos na Serra das 
Araras/RJ e Caraguatatuba/SP. No final da década de 60, foram instituidos no Ministério do Interior, o Fundo 

19 Especial para Calamidades Públicas (FUNCAP) e o Grupo Especial para Assuntos de Calamidades Públicas 
- GEACAP (embrião da SEDEC), com incumbência de prestar assistência à defesa permanente contra as 
calamidades públicas. 

A proposta de pensar a Defesa Civil como estratégia para redução de riscos de desastres veio por meio do 
Decreto n° 97.274, de 16.12.1988, que organizou pela primeira vez o Sistema Nacional de Defesa Civil-
SINDEC. Um ano depois a Assembleia Geral da ONU, realizada em 22 de dezembro, aprovou a Resolução 
44/236, que estabelecia o ano de 1990 como inicio da Década Internacional para Redução dos Desastres 
Naturais (DIRDN). 

Em agosto de 1993 o Sistema Nacional de Defesa Civil é reorganizado e atualizado em 2005, pelo decreto 
N° 5.376, que dispõe sobre o SINPDEC e o Conselho Nacional de Proteção e Defesa Civil, assim como 
fornece outras providências. Na nova estrutura do SINDEC, destaca-se a criação do Centro Nacional de 
Gerenciamento de Risco e Desastres (CENAD), o Grupo de Apoio a Desastres e o fortalecimento dos órgãos 
locais de Proteção e Defesa Civil. 

O decreto N°7.257 de agosto de 2010 regulamentou a Medida Provisória n°494 de julho do mesmo ano para 
dispor sobre o SINPDEC, cujo Art. 2 - IX define as ações de prevenção como sendo 'ações destinadas a 
reduzir a ocorrência e a intensidade de desastres, por meio da identificação, mapeamento e monitoramento 
de riscos, ameaças e vulnerabilidades locais, incluindo a capacitação da sociedade em atividades de Proteção 
e Defesa Civil", entre outras estabelecidas pelo Ministério da Integração Nacional. 

A Lei N° 12.340 de 2010 dispõe em seu artigo 10  que: 'o .SINPDEC tem como objetivo planejar, articular e 
coordenar as ações de Proteção e Defesa Civil em todo o território nacionaf'. 

Porém, apesar do respaldo legislativo, o Brasil é um país que ainda não possui uma cultura de prevenção. 
Tal situação é consequência direta da mentalidade e do conceito existente no Brasil de que proteção e defesa 
civil, bem como atenção aos desastres, são relacionados, basicamente, à atuação durante ou depois da 
ocorrência do desastre. 

O Marco de Ação de Hyogo (2005-2015), por meio da Estratégia Internacional para Redução de Desastres, 
consagrou novas concepções de como atuar para reduzir riscos e minimizar os efeitos dos desastres. O 
documento, assinado por 168 países, ressaltou a importãncia de atuar localmente, mobilizando pessoas e 
comunidades para agir a partir de seus próprios recursos, diminuindo suas vulnerabilidades e possibilitando 
o aumento da sua resiliência (EIRD/ONU, 2004). 

Recentemente foi assinado o Marco de Ação de Sendai (2015-2030), que estabelece metas para os próximos 
15 anos, sendo uma delas a de aumentar substancialmente o número de países com estratégias nacionais e 
locais de Redução de Riscos de Desastres até 2020. Com  a Primeira Conferência Nacional de Defesa Civil e 
Assistência Humanitária (2010), o Brasil se propós a estabelecer diálogos entre o poder público, profissionais 
da área e a sociedade civil para fortalecer ações de Redução de Riscos de Desastres (RRD), especialmente 
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ações de prevenção, mitigação e preparação a desastres, inserindo novos atores sociais no cenário de RRD 
no pais, com ênfase na construção de cidades mais seguras e resilientes. 

A Segunda Conferência Nacional de Proteção e Defesa Civil ocorrida em 2014 resultou em 40 princípios e 
diretrizes, que abordam, dentre outros fatores, a importãncia da participação popular nas ações de proteção 
civil. 

2.0 OBJETIVO 
O objetivo deste trabalho é cumprir os requerimentos da CLÁUSULA 173 do TTAC, na qual a FUNDAÇÃO 
deverá implantar medidas de incremento da estrutura de apoio aos sistemas de emergência e alerta a partir 
de uma atuação integrada à Defesa Civil nos municípios de Mariana e Barra Longa a serem adotadas no 
prazo de 1 (um) ano, a contar da assinatura deste Acordo, e mantidas pelo prazo de 5 (cinco) anos, a contar 
do início da sua execução. 

• PARÁGRAFO PRIMEIRO: A FUNDAÇÃO deverá apresentar, no prazo de 6 (seis) meses, a contar da 
assinatura deste Acordo, diagnósticos e estudo quanto à necessidade de inclusão dos municípios de 
Santa Cruz do Escalvado e Rio Doce, nas ações previstas no caput, consultando os respectivos órgâos 
da Defesa Civil. 

• PARÃGRAFO SEGUNDO: Caberá à FUNDAÇÃO apresentar, no prazo de 6 (seis) meses, a contar da 
assinatura deste Acordo, um diagnóstico com as necessidades especificas das ações, após consultados 
os respectivos órgãos de Defesa Civil, que também deverão aprovar o referido diagnóstico. 

3.0 METODOLOGIA 
Para a elaboração do diagnóstico do Sistema de Proteção e Defesa Civil dos municípios de Mariana, Barra 
Longa, Santa Cruz do Escalvado e Rio Doce, têm-se os seguintes tópicos: 

• Elaboração de um padrão mínimo, a ser construído coletivamente com os municípios, a partir da análise 
de leis, politicas, normas e instruções técnicas, diretrizes de segurança das indústrias, convenções, 
iniciativas éticas e estratégias internacionais voltadas para a redução de desastres; 

• Avaliação dos procedimentos e práticas relacionadas à segurança, proteção e defesa civil nas 
secretarias municipais de educação, planejamento, meio ambiente, saúde e ação social, juntamente com 
as defesas civis dos municípios envolvidos; 

• Proposta de adequação dos municípios ao padrão mínimo, no sentido de contribuições ao 
desenvolvimento de uma cultura de segurança e melhorias no desempenho do SIMPDEC; 

• Auto avaliação dos conhecimentos e capacidades dos agentes de Proteção e Defesa Civil; 

• Levantamento das medidas para incrementar a estrutura de apoio aos Sistemas de Emergência e Alerta 
a partir de uma atuação integrada das Defesas Civis dos municípios envolvidos. 

As etapas para elaboração do diagnóstico das ações para implantar medidas de incremento da estrutura de 
apoio aos sistemas de emergência e alerta a partir de uma atuação integrada à Defesa Civil nos municípios 
de Barra Longa, Mariana, Rio Doce e Santa Cruz do Escalvado são descritas na tabela 1. Cada uma das 
etapas foi explorada através da aplicação das diferentes técnicas de coleta e análise de dados, descritas nas 
seções subsequentes. 

Tabela 1: Matriz de trabalho contendo as etapas 1, II, III, IV e V. 
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Etapas Descrição 

definição dos temas a serem abordados nos 
Etapa 1 questionários: 

elaboração dos questionários e análise crítica: 

Aplicação dos questionários junto às partes 
interessadas, nomeadamente, COMDEC, 
Secretaria de Educação (Escola Municipal), Escola 

EtapaII Estadual, Secretaria de Meio Ambiente, Secretaria 
de Ação Social, Secretaria de Planejamento, 
Secretaria de Saúde e empreendedor do comércio 
ou hotelaria, nos municipios de Barra Longa, 
Mariana, Rio Doce e Santa Cruz dos Escalvados: 

Etapa III Análise preliminar dos questionários e preparação 
da Oficina: 
Oficina para apresentação dos resultados 
preliminares e discussão com os representantes 

Etapa IV dos municípios de uma proposta de adequação a 
um padrão mínimo a ser alcançado nos próximos 
cinco anos: 

Etapa v Consolidação do diagnóstico com a proposta de 
adequação ao padrão mínimo: 

3.1 Processos metodológicos e técnicas de investigação 
O processo do diagnóstico visa, corno descrito acima, levantar primeiramente uma linha de base, através de 
uma sondagem de auto avaliação dos conhecimentos e capacidades dos agentes de Proteção e Defesa Civil, 
assim como uma avaliação das formações existentes. A linha de base permitirá identificar os niveis e as 
lacunas de conhecimentos e capacidades, elemento fundamental para planejar e construir a adequação das 
formações existentes e futuras. Dessa forma, a linha de base é necessária para estabelecer um sistema de 
monitoramento e avaliação da futura estratégia de formação em Gestão de Risco de Desastres (GRD), 
permitindo fixar metas e avaliar seu progresso. 

Os dados coletados foram posteriormente analisados e aprofundados à luz das reflexões em grupo, através 
da oficina e de informações chave fornecidas pelas entrevistas. É preciso destacar que, em parte, a lógica 
deste processo de investigação está baseada na natureza da cada técnica (quantitativa ou qualitativa). 

Por outro lado, o processo do diagnóstico, com os métodos participativos e de validação, procura ser 
condutivo a uma definição acordada e concertada das prioridades. Tal processo garantirá uma definição 
relevante, útil, adequada às necessidades e realidades. 

3.2 Técnica de investigação e recopilação de informação 
Para o diagnóstico e análise das necessidades de incremento ao Sistema Municipal de Proteção e Defesa 
Civil foram aplicadas técnicas qualitativas e quantitativas, conforme tabela 2. 

Tabela 2: Técnicas utilizadas e suas descrições 

Técnica Descrição 

Entrevistas individuais A sondagem ou pesquisa de auto avaliação foi realizada através de um 

semiestruturadas e sondagem questionário. 

de auto avaliação Esta permitiu o levantamento quantitativo de dados ao nível das 
capacidades dos próprios. 
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Técnica Descrição 

A entrevista semiestruturada permitiu aprofundar o contexto 
institucional, sócio econômico e cultural assim como, alimentar, de 
maneira qualitativa, a análise dos dados e variáveis fornecidas pela 
sondagem. 
A pesquisa foi dirigida aos Coordenadores da Proteção e Defesa Civil 
dos 4 Municípios 
Foi enviado arquivo eletrônico para que os entrevistados tivessem 
acesso às perguntas e respostas em uma plataforma virtual (Anexo 1). 
Também foi realizada entrevista semi-estruturada com as Secretarias 
dos 4 municípios (Anexo 2 e 3). 

A oficina participativa realizada em Mariana, com a participação das 04 
COMDEC's e representantes das Secretárias Municipais foi um espaço 
direto para reflexão do Sistema Municipal de Proteção e Defesa Civil e 
Programa de Comunicação de Risco. 
Da mesma forma das entrevistas, a oficina permitiu também aprofundar 

Oficina participativa realizada e qualificar os dados e variáveis fornecidas pela sondagem. Porém, a 

em a a oficina vai além das avaliações individuais geradas pelas entrevistas, 
constituindo espaços para construção de entendimentos e consensos 
coletivos. 
A oficina teve metodologia participativa visando levantamento das 
fortalezas e fraquezas existentes, a demanda necessária e as 
oportunidades ao nível de uma nova construção de Gestão de Risco 
(Anexo 4). 

Teve por objetivo recompilar a opinião das pessoas participantes na 
oficina, para avaliar a qualidade, conteúdo, vazios e demandas de 

Avaliação da oficina conhecimento especifico. 
Foi o processo inicial para posterior validação do Diagnóstico pelas 
Defesas Civis, a ser realizada. 

3.3 Marcos referenciais 
A seguir são apresentados os principais referenciais utilizados para elaboração de um padrão mínimo para o 
Sistema de Proteção e Defesa Civil, a ser construído coletivamente com os municípios. 

3.3.1 Convenção OIT 174 

A CV OIT 174 é basilar em três pilares: 

• A prevenção dos acidentes maiores: através da aplicação de práticas preventiva para o Gerenciamento 
dos Riscos; 

• A redução do risco de ocorrências desses acidentes: através da implementação de medidas mitigadoras 
que reduzam a possibilidade de ocorrência desses cenários acidentais; 

• A redução das consequências de seus efeitos no caso de ocorrerem através da adoção de práticas para 
o rápido controle no caso de algum cenário se concretizar. 

Para tanto, a comunidade deve: 

Conhecer os sinais de alarme; 

Seguir os planos de evacuação; 

• Saber como agir no caso de um acidente; 
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• Ter acesso aos serviços de informação apropriados em caso de crise. 

Os serviços de atendimento emergência devem possuir: 

• Equipamento e treinamento para atuação em situações de emergência; 

• Mapas de riscos; 

• Arranjos para o gerenciamento do tráfego; 

• Canais de comunicação com a população durante uma situação de crise. 

A empresa deve: 

• Compartilhar os resultados das análises de riscos; 

• Implementar medidas visando reduzir os riscos; 

o • Integrar seus serviços de emergência com os serviços locais; 

• Dispor de canais de comunicação com a população durante uma situação de crise. 

As autoridades governamentais devem tomar as medidas necessárias para garantir: 

• O planejamento seguro de uso e ocupação do solo; 

• A existência de uma legislação de risco; 

• A comunicação com a população das informações sobre o risco; 

• A coordenação dos serviços de emergência; 

a A adequação dos serviços médicos locais a acidentes específicos. 

3.3.2 Marco de Ação de Hyogo 

Criado pela ONU em 2005 com o objetivo de reduzir o risco de desastres por meio do aumento da capacidade 
de resiliência das comunidades, o Marco de Ação de Hyogo (MAH)3  é um plano de ação com duração de dez 
anos. Almeja-se alcançar estados mais resilientes e com menos perdas, não só em termos de bens sociais, • econõmicos e ambientais, mas especialmente de vidas humanas (MAH, s/d). Adotado pelos estados membros 

• da referida organização, o MAH insere-se na Estratégia Internacional de Redução de Desastres da ONU 
(ElRD), que entende a redução de desastres como uma condição para o desenvolvimento sustentável. O 
documento oficial do Marco de Ação de Hyogo lista as cinco prioridades de ação e uma série de atividades 
essenciais que devem ser realizadas, a saber: 

• Garantir que a redução do risco de desastres seja prioridade nacional e local com forte base institucional. 
A principal atividade proposta neste sentido é a criação de Plataformas Nacionais multisetoriais, 
interdisciplinares e com a participação da sociedade civil. Tais plataformas atuariam como um 
mecanismo de coordenação e organização do complexo rol de agentes envolvidos na gestão do risco 
de desastres; 

• Identificar, avaliar e monitorar o risco de desastres e aumentar os sistemas de alerta. Essas atividades 
relacionam-se com a elaboração, atualização periõdica e difusão de mapas de risco e indicadores de 
risco de desastres. Também sugere criar sistemas de alerta que permitam avisar a população a tempo 
de evacuar áreas em risco, e que estejam integrados com os sistemas de gestão das situações de 
emergência tanto em nível nacional quanto local; 

• Utilizar a educação, o conhecimento e a inovação para construir uma cultura de segurança e resiliência 
em todos os níveis. Assim, esta prioridade envolve atividades de conscientização pública com 
disseminação de informações claras sobre os riscos de desastre e as distintas formas de prevenção; 
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• Reduzir os fatores fundamentais do risco. Neste item, as atividades podem ser subdividas em três 
grupos: gestão do meio ambiente e dos recursos naturais para reduzir os fatores de vulnerabilidade por 
meio do uso sustentável dos ecossistemas e medidas para adaptação às mudanças climáticas; práticas 
de desenvolvimento social e econômico, que vão desde a melhoria da infraestrutura de hospitais, escolas 
e prédios públicos para torná-los resistentes, até aperfeiçoar os mecanismos de assistência social aos 
atingidos pelos desastres; e planejamento do uso da terra e outras medidas técnicas que devam 
considerar a questão do risco de desastre; 

• Fortalecer a preparação para casos de desastre, a fim de obter uma resposta eficaz. Por esta prioridade, 
enfatiza-se a redação de planos de contingência e a criação de um fundo financeiro de emergência. 
Sugere-se que exista uma coordenação entre as instituições que se ocupam do sistema de alerta, da 
redução do risco de desastres e da resposta às situações de desastre; 

3.3.3 Marco de Sendai para a Redução do Risco de Desastres 
O novo Marco de Sendai para a Redução do Risco de Desastres 2015-2030 representa um grande avanço 
sobre o Marco anterior (o Marco de Ação de Hyogo). Tem como meta alcançar nos próximos 15 anos: a 
redução substancial dos riscos de desastres e perdas de vida, meios de subsistência e saúde, e dos ativos 
econômicos, físicos, sociais, culturais e ambientais das pessoas, empresas, comunidades e países. 

Abrange riscos de pequena e grande escala, de frequência intensa ou eventual, desastres súbitos e de 
caminhamento lento, causados pelos riscos naturais e os de ação antrópica, bem como os riscos e perigos 
ambientais, tecnológicos e biológicos relacionados. Tem por objetivo guiar o gerenciamento dos desastres a 
partir de um enfoque multirrisco e multissetorial. 

Tem um foco maior na prevenção do risco, estabelece diretrizes principais, propõe sete metas, estabelece 
articulação clara entre as ações à nível nacional, local e regional, e global, destaca as ações de reconstrução 
e saúde, e define as responsabilidades de todas as partes interessadas. 

"Redução substancial nos riscos de desastres e nas perdas de vidas, meios de subsistência e saúde, bem 
como de ativos econômicos, físicos, sociais, culturais e ambientais de pessoas, empresas, comunidades e 
países" (parágrafo 16). 

Objetivo 

"Prevenir novos riscos e reduzir o risco de desastres existente, implementando medidas econômicas, 
estruturais, jurídicas, sociais, de saúde, culturais, educacionais, ambientais, tecnolÓgicas, políticas e 
institucionais integradas e inclusivas que previnam e reduzam a exposição a perigos e a vulnerabilidade a 
desastres, aumentar a preparação para resposta e recuperação, e, assim, aumentar a resiliência" (parágrafo 
17). 

Metas 

• Reduzir mortalidade; 

• Reduzir pessoas afetadas; 

• Perdas econômicas 

• Danos à infraestrutura crítica e interrupção de serviços básicos; 

• Aumentar paises com estratégias nacionais e locais de RRD; 

• Aumentar a cooperação Internacional para paises em desenvolvimento; 

• Aumentar disponibilidade e acesso a sistemas de alerta precoce multiameaças & informação e 
avaliações sobre risco de desastres. 

Princípios Orientadores 

30 de agosto, 2016 (2t6o1der 
N° do Relatório: RT-002169-515-233202-J 7 Md'Associates 



r 
L 

o 

te 

 



ATENDIMENTO À CLÁUSULA 173 DO TTAC 

• Responsabilidade primordial dos Estados para prevenir e reduzir o risco de desastre, inclusive por meio 
da cooperação; 

• Responsabilidade compartilhada entre autoridades, setores e partes interessadas centrais e locais; 

• Proteção de pessoas e seus bens enquanto promove e protege Direitos Humanos, inclusive o direito ao 
desenvolvimento; 

• Engajamento de toda a sociedade; 

• Pleno engajamento de todas as instituições estatais do Executivo e do Legislativo, em âmbito nacional 
e local; 

• Coerência de políticas, planos, práticas e mecanismos entre os diferentes setores e agendas. 

Prioridades das Ações 

Ø . Prioridade 1 - Compreensão do risco de desastres. As políticas e práticas para a gestão do risco de 
desastres devem ser baseadas em uma compreensão clara do risco em todas as suas dimensões de 
vulnerabilidade, capacidade, exposição de pessoas e bens, características dos perigos e meio ambiente; 

• Prioridade 2 - Fortalecimento da governança para gerenciar o risco de desastres Governança do risco 
de desastre em âmbito nacional, regional e global é de grande importância para uma gestão do risco 
eficiente e efetiva; 

• Prioridade 3 - Investir na redução do risco de desastres para a resiliéncia. O investimento público e 
privado na prevenção e na redução de riscos de desastres é essencial para melhorar a resiliência 
económica, social, cultural e de saúde de pessoas, comunidades, países e ativos, bem como do meio 
ambiente; 

• Prioridade 4 - Melhorar a preparação a fim de ter uma resposta eficaz e reconstruir melhor em 
recuperação, reabilitação e reconstrução. Fortalecer a preparação para resposta, recuperação, 
reabilitação e reconstrução é fator crucial para 'reconstruir melhor". 

3.3.4 Política Nacional de Defesa Civil 

Lei 12.608, de 10 de abril de 2012 Institui a Política Nacional de Proteção e Defesa Civil 
- PNPDEC; dispõe 

sobre o Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil - SINPDEC e o Conselho Nacional de Proteção e Defesa 
Civil - CONPDEC; autoriza a criação de sistema de informações e monitoramento de desastres; altera as Leis 
N° 12.340, de 10  de dezembro de 2010, 10.257, de 10 de julho de 2001,6.766, de 19 de dezembro de 1979, 
8.239, de 4 de outubro de 1991, e 9.394, de 20 de dezembro de 1996; e dá outras providências. 

A PNPDEC trouxe algumas inovações como: 

• Integração das políticas de ordenamento territorial, desenvolvimento urbano, saúde, meio ambiente, 
mudanças climáticas, gestão de recursos hidricos, geologia, infraestrutura, educação, ciência e 
tecnologia e às demais políticas setoriais, tendo em vista a promoção do desenvolvimento sustentável; 

• Elaboração e implantação dos Planos de Proteção e Defesa Civil nos três níveis de governo, 
estabelecendo metas de curto, médio e longo prazo; 

• Sistema Nacional de Informações e Monitoramento de Desastres; Profissionalização e a qualificação, 
em caráter permanente, dos agentes de proteção e defesa; 

• Cadastro nacional de municípios com áreas suscetíveis à ocorrência de deslizamentos de grande 
impacto, inundações bruscas ou processos geológicos ou hidrológicos correlatos; e 

• Inclusão nos currículos do ensino fundamental e médio dos princípios da proteção e defesa civil e a 
educação ambiental, entre outras. 
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Como diretrizes da Política Nacional de Proteção e Defesa Civil, trazidas pela Lei 12.808/2012, temos: 

- atuação articulada entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios para redução de desastres 
e apoio às comunidades atingidas; 

II - abordagem sistêmica das ações de prevenção, mitigação, preparação, resposta e recuperação; 

III - a prioridade às ações preventivas relacionadas à minimização de desastres; 

IV - adoção da bacia hidrográfica como unidade de análise das ações de prevenção de desastres 
relacionados a corpos d'água; 

V - planejamento com base em pesquisas e estudos sobre áreas de risco e incidência de desastres no 
território nacional; 

VI - participação da sociedade civil. 

o 
3.3.5 Guidance Notes on Safer School Construction (2009) 

Essa publicação foi apresentada na 2a Global Pia tform for Disaster Risk Reduction, em junho de 2009, e se 
destina a ser uma ferramenta de aconselhamento amplamente utilizada para os atores políticos, agências 
internacionais e organizações da sociedade civil. 

3.3.6 Disaster and Emergency Preparedness: Guidance for Schools - IFC 

O documento desenvolve a ideia de um plano escolar para gerenciamento de desastres composto de: 

Avalia ção e Planejamento 

• Estabelecer e empoderar um Comitê para gerenciar um plano escolar de emergência; 

• Avaliar vulnerabilidades, perigos e riscos nas escolas; 

• Assegurar que o Plano esteja sendo conduzido e periodicamente testado; 

• Comunicar o plano às partes interessadas. 

Providenciar proteção Fisica e Ambien tal 

• Segurança estrutural do edifício; 

• Segurança em termos de equipamentos e mobiliário; 

• infraestrutura local; 

• Mitigação ambiental. 

Estabelecer procedimentos de resposta e desenvolver capacidades 

• Organização da Resposta; 

• Providenciar ajuda aos que necessitam de cuidados especiais; 

• Estabelecer procedimentos para incidentes específicos; 

• Desenvolver habilidades de resposta; 

• Estabelecer abrigos e centros de atendimento à saúde. 
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Desenvolver meios para praticar, monitorar e melhorar o Plano 

• Garantir a prática de exercícios simulados; 

• Refletir e responder às questões decorrentes da experiência do simulado 

4.0 RESULTADOS DO DIAGNÓSTICO 
As entrevistas nos municípios foram realizadas no período de 08 a 10 de agosto de 2016 conforme a tabela 
3. 

Tabela 3: Datas das entrevistas realizadas com as COMDEC's e as secretarias dos municípios de 
Mariana, Barra Long!, Rio Doce e Santa Cruz do Escalvado. 

Data da entrevista COMDEC Secretarias 

Mariana 09/08/2016 10/08/2016 
Barra Longa 10/08/2016 09/08/2016 
Rio Doce 10/08/2016 10/08/2016 
Santa Cruz do Escalvado 09/08/2016 09/08/2016 

Durante as entrevistas, os pesquisados trouxeram à tona algumas fraquezas e necessidades em termos de 
conhecimentos, capacidades dos agentes de Proteção e Defesa Civil, intersetoriedade e estrutura física para 
operacionalizar as ações diárias. 

Em todos os municípios em que foram realizadas entrevistas, verificou-se que as respostas dadas pelos 
entrevistados, com relação às suas fraquezas, apontaram para as seguintes necessidades de melhoria: 
conhecimento e capacidade limitados dos agentes; necessidade de ampliação de conhecimentos gerais sobre 
Gestão de Risco de Desastres; dificuldade de articulação institucional; e condições limitadas para 
desempenharem suas funções organizacionais e operacionais. 

Com relação às principais dificuldades para operacionalizar as ações de Proteção e Defesa Civil, apontam 
que as oportunidades de melhoria estavam relacionadas, principalmente, à capacitação dos recursos 

• humanos existentes, aparelhamento, competências (conhecimentos, habilidades e atitudes); capacidade de 
construção de planos e programas que promovam a redução do risco de desastres; mobilização e 
sensibilização da comunidade, através do trabalho em rede e da gestão estratégicas de recursos humanos 
voluntários; gestão e intercâmbio de informações. 

A Sondagem foi estruturada em seções investigativas, sendo a primeira relacionada com o perfil do 
pesquisado, a segunda aos conhecimentos e capacidades, a terceira sobre a formação, e a quarta sobre a 
estrutura do Órgão de Proteção e Defesa Civil, e a operacionalização do Sistema Municipal de Proteção e 
Defesa Civil. 

Seção 1 - Perfil do entrevistado: 

Quando perguntado quanto ao Grau de Instrução, à pesquisa configurou-se com a seguinte distribuição: 50% 
possuem ensino superior incompleto e 50% possuem ensino médio incompleto. A Classificação do Nível de 
Conhecimento Geral sobre Gestão de Risco de Desastres é de Médio a Baixo, segundo figuras 1 e 2 
respectivamente: 
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Grau de Instrução Classifique o seu nível de 
conhecimento geral sobre 

gestão de riscos e 
desastres. 

 

o 

 

  

P Baixo D Médio 

 

• Ensino médio incompleto • Superior incompleto 

Figura 1: Grau de instrução do entrevistado. Figura 2: Nível de conhecimento geral sobre gestão de 
risco e desastres do entrevistado. 

• Seção 2 - Conhecimentos e capacidades: 

Na análise do nível de conhecimento geral sobre a Gestão de Risco de Desastres, 75% dos pesquisados se 
situam com nível de conhecimento médio, e 25% baixo. Quando perguntados sobre sua familiaridade com as 
5 (cinco) prioridades do Quadro de Ação de Hyogo, 75% responderam que sim, mas a maioria não tem 

o 
familiaridade com o Marco de Sendai. 
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Você tem familiaridade com Você tem familiaridade 
as 5 (cinco) prioridades do com o marco de Sendai? 

Quadro de ações de Hyogo? 

. 
•slm unflo •sim flnâo 

Figura 3: Familiaridade do entrevistado com prioridades 
do quadro de ações Hyogo. 

Figura 4: Familiaridade do entre vislado com o marco de 
Sendai. 

• Seção 3 - Formação: 

Em relação Capacidades Técnicas da Gestão de Risco de desastre na Prevenção, Preparação, Resposta e 
• Recuperação, os pesquisados indicaram uma boa capacidade, oscilando entre médio e alto. Entretanto para 

Classificar a Capacidade técnica da Gestão de Risco de Desastres na Redução de Risco de Desastre de 
forma transversal, 75% responderam baixo e 25% médio. 
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Classifique Capacidade 
f4f 

Classifique Capacidade 
Técnica da Gestão Técnica da Gestão de EIS. 

de Risco de Desastres na Risco de Desastres na 
Prevenção de Preparação para 

RU 

Desastres Emergência e Desastres 

E1 

 

x Médio • Alto • Baixo *Médio -Alto • Muito alto 

Figura 5: Avaliação da capacidade Técnica da Gestão de Figura 6: Avaliação da capacidade Técnica da Gestão de 
Risco de Desastres na Prevenção de Desastres. Risco de Desastres na Preparação para Emergôncia E 

Desastres. 

Classifique Capacidade Classifique Capacidade 
Técnica da Gestão de Técnica da Gestão de Risco 
Risco de Desastres na de Desastres Recuperação 

Resposta aos Desastres 

o 

O Baixo Médio 

• Médio • Alto • Alto • Muito alto 

Figura 7: Avaliação da capacidade Técnica da Gestão de Figura 8: Avaliação da capacidade Técnica da Gestão de 
Risco de Desastres na Resposta aos Desastres. Risco de Desastres na Recuperação aos Desastres. 
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Classifique as Capacidades e 
açôes Governamentais para 
fomentar a participaco e a 

articulação dos atores 
relevantes (a nível nacional, 

estadual, municipal ou 
comunitária) 

Classifique as Capacidade 

e Ações Governamentais 

para formulaçk de 

políticas, planos, 

programas, projetos 

ATENDIMENTO À CLÁUSULA 173 DO TTAC 

• Seção 4 - Estrutura do órgão de Proteção e Defesa Civil e a operacionalização do Sistema Municipal de 
Proteção e Defesa Civil 

Com relação à capacidade de desenvolver ações governamentais a maioria dos profissionais pesquisados 
qualificou suas capacidades como média e baixa 

. 
•Baixo o Médio •Alto 

Figura 9: Capacidade e ações governamentais para 
fomentar a participação articulação dos atores 
relevantes. 

Classifique as 

Capacidades e Ações 

Governamentais para 

realizar o diagnóstico e 

análise 

• Baixo o Médio 

Figura lO: Capacidade e ações governamentais para 
formulação de política, planos)  programas e projetos. 

Classifique as Capacidades 

e Ações Governamentais 

para coordenar as ações e 

atores 

• Baixo Médio • Alto o Médio • Alto • Muito alto 

Figura II: Capacidades das Ações Governamentais para  Figura 12: Capacidades das Ações Governamentais para 
realizar o diagnóstico e análise. 

coorrjenar as ações e atores. 
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Classifique as Capacidades 
e Ações Governamentais 

para orçar, gerir e 
implementar as 

intervenções ou a proviso 
de serviços 

Classifique as Capacidades e 
ações Governamental para fazer 

o monitoramento e avaliação 
dessas intervenções e dos 

serviços 

ATENDIMENTO A CLAUSULA 173 DO TTAC 1mc. 14 

o 

t Baixo n Médio • Baixo a Médio • Alto 

Figura 13: Capacidades das Ações Governamentais para Figura 14: Capacidades de ações governamentais para 
orçar, gerir e implementar intervenções, fazer o monitoramento e avaliação das intervenções. 

Os entrevistados indicaram ter conhecimento das Normativas referente à Proteção e Defesa Civil, mas 
desconhecem mecanismos interinstitucionais que fazem a coordenação com outros niveis (federal, estadual 
e etc.). 
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Dentre estas Normativas 
qual você se sente 

familiarizado? 

a lei 12.608/2012 sobre proteço edefesa crvil 

Poistica nacional de proteço e defesa c,vil 

Figura 15: Normativas que o entrevistado se sente 
familiarizado. 

Você tem conhecimento 
sobre mecanismos 

interinstitucionais que fazem 
coordenação com outros 
níveis (federal, estadual, 

etc.)? 

•Sim •Nio 

Figura 16: Conhecimento do entrevistado sobre 
mecanismos interinstitucionais. 

A seguir são enumerados alguns pontos relevantes obtidos na avaliaçâo das entrevistas, relativa à estrutura 
e capacidade de resposta realizada junto aos profissionais de Proteção e Defesa Civil. 

• Apenas os municípios de Mariana e Rio Doce possuem a Lei de criação do Conselho Municipal de 
Proteção e Defesa Civil, entretanto, estes conselhos não estão ativos: 

• Quanto à elaboração do Plano Diretor do Município, apenas a COMDEC de Santa Cruz do Escalvado 
informou que o Órgão de Proteção e Defesa Civil foi envolvido no processo que se encontra na Câmara 
dos Vereadores para aprovação; 

• Apenas a COMDEC de Santa Cruz do Escalvado não possui o código de posturas. Entretanto, mesmo 
ele existindo nos outros municípios ele não é respeitado, nem é de conhecimento da população, que não 
tem ciência dos riscos que estarão expostos no seu descumprimento; 

• O gerenciamento da ocupação de áreas de risco por população vulnerável é realizado através de 
monitoramento e denúncias às COMDEC's de Mariana e Rio Doce. Barra Longa e Santa Cruz do 
Escalvado não têm gerenciamento, pois não possuem este tipo de demanda. 

• Não existe um programa de informação aos visitantes/turistas sobre os riscos aos quais estarão expostos 
ao visitar a cidade; 

• As ações que os entrevistados alegam ser decorrentes das barragens são: Inspeções por trincas nas 
residências, vistorias sobre as possibilidades de retorno às residências antigas ou não, 
acompanhamento de visitas autorizadas aos locais atingidos, treinamentos e exercicios de simulados e, 
principalmente, os trabalhos de resposta ao Desastre do Rompimento da Barragem de Fundão. 

• A COMDEC de Mariana informou possuir Mapeamento das Áreas de Risco geológico e geotécnico, 
apresentado em audiência pública à comunidade na sua conclusão e mapeamento para Risco de 
Rompimento de Barragem. A COMDEC de Barra Longa também possui mapeamento para Risco de 
Rompimento de Barragem. Os demais possuem mapeamento informal. Entretanto, não existe 
planejamento, em nenhum dos municípios, para o trabalho sistemático de divulgação das áreas 
mapeadas, junto à população; 
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ATENDIMENTO À CLÁUSULA 173 DO TTAC 

• Apenas as COMDEC's de Barra Longa e Rio Doce informaram que estão com as áreas vulneráveis aos 
riscos de desastres sinalizados em termos de rotas de fuga e pontos de encontros, para riscos de 
rompimento de barragem. O município de Mariana informou que ainda não estão sinalizadas, mas estão 
em trabalho para que isso ocorra; 

• Os maiores problemas encontrados na resposta aos Desastres são o tempo de chegada do Corpo de 
Bombeiro ao local, a falta de infraestrutura da COMDEC, bem como a falta de logística e pessoal; 

• Em relação a um canal direto para a população acionar o Órgão de Proteção e Defesa Civil, apenas a 
COMDEC de Mariana disponibiliza linha telefônica direta com plantão, os demais informaram que a 
população utiliza o telefone da prefeitura e/ou celular do coordenador; 

• Em relação ao Plano de Emergência, Plano de Contingência, a COMDEC de Mariana respondeu possuir 
para o Risco de Rompimento de Barragem e Risco Geológico. Apenas a COMDEC de Santa Cruz do 
Escalvado não possui plano de contingência e plano de emergência; 

• • Os órgãos de Proteção e Defesa Civil utilizam equipamentos e máquinas da estrutura municipal, quando 
solicitados, o mesmo ocorre com o veículo, este fica disponibilizado quando empenhado. O município 
de Mariana informou que está trabalhando com o veículo da prefeitura e com uma camionete modelo 
Hilux cedida pela empresa Samarco, entretanto este veículo só fica disponibilizado no horário comercial. 
Não são caracterizados como adequados para realizar os atendimentos; 

• O quadro funcional da Coordenadoria Municipal de Proteção e Defesa Civil é bem enxuto, sendo que 
em alguns municípios o Coordenador se divide em 02 cargos ou mais. Apenas a COMDEC de Mariana 
utiliza o efetivo da Guarda Municipal para compor sua estrutura. Esse quadro reflete na limitação das 
equipes de vistorias/atendimento; 

• As COMDEC's não realizam exercícios de simulados, não possuem Núcleos de Proteção e Defesa Civil, 
não possuem um trabalho efetivo junto às Comunidades ou líderes comunitários e, portanto, não 
realizam reuniões, treinamentos sistemáticos envolvendo a população, poder público e empresa; 

• Não existe um Plano de Ajuda Mútua entre as COMDEC's vizinhas; 

• Para todos os entrevistados as ações e lições apreendidas com atuaçôes anteriores em desastres é que 
a prevenção é o centro de tudo, o planejamento é essencial e as ferramentas do SCI e SCO são um 
suporte para a Resposta; 

• A interação com as empresas mineradoras passou a acontecer após o rompimento da barragem do 
Fundão, entretanto esta interatividade ainda não está estruturada em um plano de ação; 

• O PAEBM, especificamente da empresa Samarco, apresentou grau de conhecimento médio para os 
entrevistados. 

• A unidade de Corpo de Bombeiros mais próxima é de Ouro Preto ou Ponte Nova. Não existe um estudo 
ou diagnóstico das unidades que atendem os municípios. O tempo de resposta varia de 25 minutos a 01 
hora; 

• As entrevistas apresentaram grande expectativa, no que tange a implemento de ações e estrutura para 
tornar as ações de Proteção e Defesa Civil mais eficientes e eficazes; 

• Em relação à avaliação para melhorar a COMDEC na GRD quanto à operacionalização e estruturação, 
os pesquisados identificam as seguintes necessidades: 

Treinamento e Capacitação; 

• Suporte Técnico (de expertise) para desenvolver trabalhos de comunicação de riscos junto às 
comunidades 

Suporte Técnico (de expertise) para criação e trabalhos com os Núcleos de Defesa Civil 
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• Necessidades diversas de equipamentos necessários para o desempenho das ações de Proteção e 
Defesa Civil 

• Necessidades de mobiliário em geral, para a Base do Órgão de Proteção e Defesa Civil. 

Veículos. 

4.1 Identificação de tendências 
A análise das respostas aos questionários e a dinâmica com os entrevistados durante a Oficina, identifica 
algumas tendências que devem ser trabalhadas, com as respectivas situações desejadas definidas a partir 
dos padrões nacionais e internacionais. Entretanto, é importante enfatizar que todas as tendências 
identificadas correspondem a um quadro geral de fatores culturais, sociais, econõmicos e históricos que 
compõem uma espécie de "mentalidade coletiva" disseminada no país, e que de modo algum constitui uma 
singularidade de qualquer dos municípios investigados. 

Tabela 4: Identificação de tendências. 

Critérios Tendência Atual Situação Desejada 

Resistência ao cumprimento de 

Cumprimento de Padrões normas. Não é incomum que a Cumprimento rigoroso do que 
prática esteja dissociada do que está escrito e estabelecido; 
está escrito. 

Capacidade para engajar Tendência a se trabalhar de 

parceiros, trabalhar forma isolada; Elevada capacidade de promover 
coletivamente e de forma Baixa conectividade e baixo ações coletivas e atuar de forma 
colaborativa aproveitamento do potencial colaborativa 

sinérgico  

Envolvimento da População Pouco envolvimento. Baixa Elevado envolvimento da 
capilaridade nas ações. população. 
Assimetrias entre o procedimento 
escrito e a prática. A sequência A condução do processo não 

Gerenciamento de Processos de ações tende a se desfazer pode perder a relação entre o 
com perda na relação "propósito- propósito e seu resultado final. 
eficácia". 

Postura frente procedimentos Heterogêneos. Dificuldades para Ë essencial ter procedimentos 
previamente estabelecidos padronizar as atividades e ações. padronizados e seguidos por 

Retrabalho e perda de energia. 1 todos. 

A seguir são apresentados comentários sobre os principais aspectos que compõem os critérios avaliados na 
Tabela 4. 

• Resistência e dificuldades para o cumprimento dos padrões nacionais e internacionais 

Em um Sistema de Proteção e Defesa Civil é muito importante seguir de forma rigorosa as diretrizes e 
procedimentos adotados. Os padrões adotados no âmbito internacional, como a OlT 174 e o Marco de Ação 
de Hyogo, dentre outros, ou nacionais, como a Política Nacional de Proteção e Defesa Civil, encontram 
dificuldades para saírem do papel e serem aplicados com sucesso na prática dos municípios. As resistências 
podem ser inconscientes - mas praticadas por autoridades públicas em perfeito estado de consciência, que 
não entendem as questões de segurança como valor -' mas também por razões econômicas, por parte de 
autoridades que resistem a ver a aplicação de recursos em segurança como prioridade. Os fatores culturais 
atuam com muita força, pois perpassam desde o operário que resiste a usar EPI, à autoridade que gerencia 
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a aplicação de recursos, e paradoxalmente torna o profissional encarregado por zelar pela segurança uma 
pessoa mal vista pela coletividade. A indisciplina brasileira a se sujeitar a uma norma não é qualquer novidade, 
sendo amplamente discutida por intelectuais que pensam o Brasil. Existe até quem defenda este traço de 
nossa mentalidade como algo positivo, sinal de adaptação às condições adversas ou prenúncio de 
capacidade inovadora. Sem entrar no mérito de tais considerações, defende-se aqui, apenas, e tão somente, 
que um Sistema de Proteção e Defesa Civil eficiente demanda um rigor no cumprimento de normas e que 
esta tendência ao "jeitinho" é prejudicial e atua como uma força restritiva. Portanto, o projeto que for 
implantado deve evidenciar a capacidade de mudar coletivamente esta tendência de indisciplina, para que 
seja cumprido aquilo que esteja escrito ou que foi acordado. 

• Resistência e dificuldades a se trabalhar coletivamente 

Esta é uma tendência generalizada no pais, apesar das frequentes manifestações preconizando o trabalho 
coletivo, mas que se perdem como discursos politicamente corretos a serem reproduzidos para as plateias, 
mas de pouca efetividade para a construção de alguma tendência que leve à mudança de mentalidade. O 
fato é que as pessoas encarregadas de levar adiante a tarefa do trabalho coletivo se queixam com sinceridade 
das dificuldades desta ingrata tarefa. Tampouco recebem treinamentos a respeito de como podem engajar 
parceiros com sucesso. 

A proteção e a resposta são uma ação coletiva, como bem diz o slogan "Defesa Civil somos todos nós". No 
entanto, em nosso espaço cívico nem de longe demonstramos a mesma habilidade de produzir ações 
coletivas como fazemos em nosso espaço lúdico ou espiritual. Nosso espaço cívico é fragmentado, 
engessado e mais propicio a formar feudos ou cartórios competitivos entre si do que criar efeitos sinérgicos. 

A necessidade de se criar espaços integrativos é uma noção bem percebida pelas pessoas envolvidas como 
o melhor caminho para se fazer as coisas. No entanto, o movimento integrativo é cheio de receios, desde o 
despertar de uma avalanche de sentimentos periféricos incontidos (ciúmes, inveja, surto pelo sucesso) ao 
principal motivo que impede a produção de capital social: a falta de confiança mútua. 

Resistência e dificuldades de engajar a população 

Desde o acidente de Seveso na Itália, em 1976, a participação da população passou a ser um componente 
inquestionável e indispensável em qualquer iniciativa que envolva o meio ambiente, a comunicação de riscos 
e a defesa civil. No entanto, contrariando a imagem pública e estereotipada do brasileiro aos olhos do 
estrangeiro, aquele povo acolhedor e festivo é também um dos mais resistentes do mundo ao engajamento 
em ações cívicas. O déficit de motivações coletivas na população brasileira não é novidade. Sem a pretensão 
de explicar este fenômeno, um dos motivos é que o brasileiro confia em uma escola de samba e dela participa, 
mas não confia em muitas iniciativas governamentais, ainda que as julgue acertadas. A culpa não é só da 
população, se levarmos em conta as dificuldades que os governos possuem para construir projetos 
coletivamente, envolvendo a população ao longo de todo o processo decisório. De fato, tudo aquilo que a 
população abraça e percebe como seu, flui de modo mais eficaz, aumenta as chances de sucesso e se torna 
mais difícil de ser destruído. 

• Dificuldades para Gerenciar Processos 

Existe uma assimetria entre os propósitos da ação e seu resultado final prático. Neste contexto, a colocação 
de um extintor de incêndio pode não ser acompanhada de inspeção periódica sobre a validade do mesmo ou 
sobre a necessidade de treinamento dos funcionários para utilizá-los. O Plano de Emergência pode ser o 
atendimento de uma exigência burocrática a ser arquivado e não um processo aberto e dinâmico, 
continuamente avaliado e com efetivo envolvimento das pessoas. A composição de um Comitê pode não ser 
representativa da comunidade, as pessoas podem não se sentir compromissadas com qualquer objetivo, o 
plano ou o motivo que levou à criação do Comitê pode ser obscuro para as pessoas e o Comitê pode não ser 
nada além de uma resposta ao estilo "para inglês ve( a uma demanda externa que precisa ser cumprida. 

Procedimentos 
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Existe uma tendência para modificar e adaptar procedimentos, o que leva a perda de padronização, 
dificuldades para dialogar entre as instituições e retrabalho. A cultura de segurança valoriza o cumprimento 
das normas e dos procedimentos, e um projeto com as escolas pode contribuir para reverter esta tendência. 

4.2 O Papel das Escolas: as seis funções e a construção da Escola 
Segura 

Os Sistemas de Proteção e Defesa Civil bem-sucedidos se utilizam das escolas com um pilar, 
desempenhando diversas funções: 

• Mitigar a interrupção de atividades decorrentes de impactos provocados por desastres; 

• Centro para atividades comunitárias: infraestrutura social fundamental na luta contra a pobreza, o 
analfabetismo e um mundo livre de doença; 

• Centro comunitário para coordenar os esforços de resposta e recuperação na sequência de uma 
catástrofe; 

• Abrigo de emergência para proteger não apenas a população escolar, mas a comunidade que a escola 
atende; 

• Criar um ambiente favorável para o aprendizado e prática de procedimentos de segurança dentro e fora 
da escola; 

• Centro Comunitário para o desenvolvimento e disseminação da Cultura de Segurança Essas funções da 
escola, tão importantes para países que lidam com frequência com desastres naturais ampliados, não 
fazem parte das preocupações dos brasileiros em geral. Entretanto, à medida que a mídia noticia casos 
de acidentes e as estatísticas são atualizadas, fica mais claro que se o brasileiro não morre por 
terremotos, é vitima sim de uma série de fatores que uma política bem conduzida de desenvolvimento 
de uma cultura de segurança poderia ter evitado. Neste contexto, nenhuma outra instituição pública 
substitui a Escola em nível de prioridade; 

A inserção das escolas em uma política de cultura de segurança deve ocorrer através de um processo que, 
basicamente, prioriza três metas: 

• Estudantes e Funcionários seguros 

Esta meta inclui a elaboração de padrões verificáveis a respeito da construção do prédio (desde a localização 
aos materiais utilizados), dos equipamentos e mobiliário instalados, das sinalizações desde a área do entorno 
à infraestrutura do prédio, do treinamento dos funcionários para proteção e resposta, das inspeções 
regularidade sobre os quesitos de segurança, dentre outros. 

• Educação para a prevenção de desastres 

Esta meta deve ser conduzida como a implantação de um "estilo de vida", de um projeto pedagógico que 
realmente leve a uma radical mudança de mentalidade coletiva. Não se trata aqui de se promover palestras, 
passar vídeos ou fazer alguma atividade anual para dizer que fez alguma coisa, como geralmente ocorre. 
Trata-se de abrir um processo enriquecedor através do qual as escolas criam um ambiente cotidiano onde as 
crianças praticam uma vida segura como um valor cultural. O padrão, através do qual o processo poderá ser 
avaliado inclui as práticas e procedimentos adotados, o monitoramento do processo de envolvimento dos pais 
e o quanto a ideia de escola segura disseminou o ideal de família segura, de igreja segura, de associações 
seguras. A meta de uma educação para a prevenção de desastres acolhe a ideia de integração de parceiros, 
de criar sinergias, atividades colaborativas, pois trabalhar a questão dos desastres é essencialmente 
desenvolver a capacidade de promover ações coletivas, de valorizar a confiança mútua, de cumprir com os 
compromissos assumidos. 

Desenvolver a Capacidade de Resposta 
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O padrão para este quesito abrange a capacidade de identificar e mapear os riscos internos e externos, a 
habilidade de engajar parceiros e trabalhar coletivamente, interagir com pessoas e instituições em um plano 
coletivo, a disciplina de manter os planos atualizados e rotineiramente testados, além do exercício contínuo 
da reflexão a respeito de detalhes minuciosos, como a disponibilidade de recursos no caso de emergência 
(água, caixa de primeiros socorros, etc.), rotas alternativas no caso de evasão ou imaginar outros possíveis 
cenários. Um processo bem conduzido enriquece a população em geral, em termos de capacidade reflexiva, 
potencial de produzir sinergias e competência organizativa. 

A forma como essas questões são conduzidas no Brasil oferece inúmeras oportunidades de melhoria. Não 
são identificados planos de emergência, treinamento para os professores, inspeções regulares de segurança, 
pouca inserção das escolas junto á Defesa Civil e demais secretarias, dentre tantos outros detalhes que 
podem ser observados nos questionários. 

Os problemas identificados retratam um quadro não específico das escolas e respectivos municípios, e 
tampouco das pessoas envolvidas, mas de maior amplitude em termos de Brasil. Duas questões são 
particularmente preocupantes: a primeira diz respeito à concepção de Defesa Civil no Brasil e como ela é 
pensada para alcançar suas metas. Claramente todo um conjunto de Secretarias, de instituições e pessoas 
não são envolvidas no sistema de proteção e defesa civil. Não se identifica a capilaridade que seria esperada 
de uma mensagem como 'Defesa Civil somos todos nós". A segunda questão diz respeito aos processos. È 
estranho que as escolas até hoje não tenham recebido instruções a respeito de uma Agenda Mínima, ou seja, 
um padrão básico que, se seguido, lhes permite melhorar sua performance em termos do desenvolvimento 
de uma cultura de segurança. 

As escolas, por pior que sejam as condições, são nichos inegáveis de 'vida inteligente" nos rincões do Brasil. 
Havendo um processo interativo são capazes de absorver, fixar, gerar e transmitir conhecimentos. Nos dias 
de hoje existem poderosos recursos que permitem o desenvolvimento de processos interativos de forma não 
presencial. Isso aumenta a estranheza a respeito da ausência de padrões e processos que orientem as 
escolas, seja vindo da instância federal (a mais adequada para conduzir este processo) ou estadual. A 
hipótese é que o desenvolvimento de uma cultura de segurança não é pensado no Brasil e decorre deste fato 
a ausência de processos e padrões que orientem o funcionalismo público, como identificado nos questionários 
avaliados neste relatório, o que justifica a surpresa dos professores com as perguntas que lhes foram 
fomi uladas. 

4.3 Secretarias Municipais (Planejamento, Meio Ambiente, Saúde e 
• Ação Social) 

O quadro extraido da análise dos questionários nas secretarias municipais reforça as cinco tendências citadas 
neste relatório, a pouca clareza a respeito da formulação de um processo de desenvolvimento de cultura de 
segurança no pais, a ausência de um padrão estruturado que oriente o funcionalismo sobre como agir para 
'estar seguro e preparado" e o desperdício de potencial sinérgico que drena as forças e a capacidade para 
produzir ações coletivas no Brasil. 

Por outro lado, existem forças impulsoras que devem ser aproveitadas, como o entusiasmo das pessoas que 
concordam com a implantação de projetos voltados para o desenvolvimento de uma cultura de segurança e 
anseiam por mudanças, a humildade das pessoas que reconhecem que precisam de facilitadores externos 
que conduza o processo e os ajude alcançar novos objetivos e a coragem das pessoas que se dispõem a se 
engajar no dificil desafio de mudança de mentalidade coletiva. 

4.4 Apontamentos finais sobre o diagnóstico 
A oficina de diagnóstico foi muito bem recebida e vista como uma oportunidade de melhorar o desempenho 
da Proteção e Defesa Civil em todos os sentidos. 
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A oficina, além de cumprir com o seu objetivo de avaliar as capacidades e as necessidades de incremento as 
ações Proteção e Defesa Civil, também foram vistas pelos membros participantes como um momento 
oportuno para discutir a situação atual da Defesa Civil nos municípios. 

O diagnóstico revelou que independentemente da estrutura da Proteção e Defesa Civil nos municípios e das 
capacidades existentes, esta mesma atua majoritariamente sobre a resposta aos desastres que sobre a 
prevençâo. A justificativa está na falta de recursos humanos e materiais para desenvolver projetos em 
prevenção e planejamento da recuperação. 

Para muitos dos participantes da oficina a deficiência de não possuir uma boa estrutura de funcionamento 
está muito relacionada à ausência de parceiros para equipar as Coordenadorias Municipais de Proteção e 
Defesa Civil e Secretarias. 

Também foram levantadas as dificuldades dos agentes em relação à gestão financeira, gestão de pessoal, 
criação dos NUDEC's, e sobre formulação e gerenciamento de projetos para a capitação de recursos. No 
geral as COMDECs, dependem da vontade política dos gestores em termos de captação e liberação de 
recursos. 

Do ponto de vista da área dos desastres, os dados fornecidos pelos pesquisados tanto das pesquisas 
quantitativas quanto qualitativas, mostram uma Proteção e Defesa Civil com necessidade de melhorar sua 
estrutura de apoio em termos de recursos materiais e humanos, incluindo treinamentos periôdicos. 

Em atendimento ao parágrafo 1 da cláusula 173 do TTAC, o presente diagnóstico confirmou a necessidade 
de inserir os municípios de Santa Cruz de Escalvado e Rio Doce nas ações de incremento e apoio aos 
Sistemas de Emergência e Alerta dos municípios de Mariana e Barra Longa, pois verificou-se que a parceria 
entre esses municípios pode colaborar com ações de apoio em situações de emergência. 

A partir dessas considerações, tem-se os seguintes desafios: 

• Reverter a tendência à fragmentação dos diversos setores internos, levando-os a atuar de forma 
articulada e integrados entre si; 

• Construir e gerenciar uma rede externa, constituída por parceiros público e privado, na qual se inclui a 
comunidade; 

• Promover aos municípios para se tornarem resilientes, através do programa Cidades Resilientes. 
Reverter as cinco tendências no sentido de eliminar os fatores que restringem a capacidade para 

• construir ações coletivas e proporcionem plena capacidade de aproveitar o potencial sinérgico das 
pessoas e instituições envolvidas. 

• Aprender a trabalhar sob a forma de Comitês em termos de !!conjunto de pessoas voluntárias 
compromissadas em levar adiante a condução de um Plano de interesse coletivo para o bem-estar 
coletivo". 

• Inserir a Escola Segura no SIMPDEC, tornando-a capaz de cumprir com as funções básicas que lhe 
cabe no processo de desenvolver uma cultura de segurança. Disseminar a cultura de segurança como 
um valor para todas as instituições públicas. 

5.0 RECOMENDAÇÕES 
Um modelo verticalizado e centralizado de gestão de riscos não faz com que surjam práticas eficazes e 
permanentes de proteção, pois desastres são fenõmenos de caráter multifacetário, cujo enfrentamento exige 
ações integradas, intersetoriais, interculturais e interdisciplinares. Assim sendo, é fundamental a mobilização 
de diferentes setores sociais. 
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A Proteção e Defesa Civil dos municípios têm como um de seus objetivos; "orientar as comunidades a adotar 
comportamentos adequados de prevenção e de resposta em situação de desastre e promover a 
autoproteção" (Lei 12.608/20122). 

A mobilização social para ações de RRD deve consistir em uma proposta de construção complexa e 
abrangente, sustentada em ações efetivas que possibilitem a sua continuidade. Esse processo se inicia com 
a percepção de cada um como parte importante nas ações de Redução de Riscos de Desastres, configurando 
um protagonismo recíproco e mutuamente constituído. Entende-se, portanto, a mobilização como processo-
movimento que deve ser permanentemente motivado. Não se finaliza com o envolvimento das pessoas, 
tampouco se restringe à resposta nas situações de desastres, mas concretiza-se no contínuo de suas ações 
e das relações entre os diversos atores, promovendo proteção social ampliada e qualidade de vida à 
população. 

Infelizmente, o enfoque das ações em Proteção e Defesa Civil, de outros setores e dos meios de comunicação 
de massa, tem se centrado exclusivamente nas repercussões dos desastres. Privilegiar uma cultura de 

• redução e de riscos é promover e valorizar ações que ajudem a reduzir os riscos no contexto local e global, 
ou seja, em um modelo de desenvolvimento econõmico, social e ambientalmente sustentável, na minimização 
das vulnerabilidades, na igualdade de gênero, na ocupação e uso adequado do solo, enfim, na promoção de 
qualidade de vida. A constituição de uma cultura de redução de risco, refletida em ações permanentes nas 
comunidades e integradas às políticas intergovernamentais contribuirá para promover comunidades e 
pessoas mais resilientes aos desastres. 

Para que isso ocorra são elencadas a seguir as principais recomendações decorrentes do diagnóstico do 
Sistema de Proteção e Defesa Civil dos municípios de Mariana, Barra Longa, Santa Cruz do Escalvado e Rio 
Doce, em caráter geral, para que se abra discussões e negociações a serem executadas pela Samarco com 
objetivo de incrementar a estrutura de apoio aos sistemas de emergência e alerta. 

Elaborar projeto com vistas à orientação para Prevenção e Preparação, voltados para a RRD, em 
parceria com os órgãos de Proteção e Defesa Civil, na área de influência do empreendimento, 
que motivem e instruam os moradores de áreas de risco, tais como comunidades, comércio e 
setor público, sobre os procedimentos a serem adotados que contribuam para a redução dos 
riscos a que estão expostos. 

• Estabelecer Grupo Gestores Municipais e/ou Regionais, com matrizes de atribuições pré-definidas, para 
discutirem e instalar Programa e Planejamento de Trabalho, voltado para GRD bem como avaliarem os 
resultados e tomadas de decisão. 

- Este grupo deverá se reunir periodicamente, com agenda definida e terá como objetivo monitorar o 
funcionamento do programa estabelecido, resolvendo possíveis impasses, apontando novos fluxos 

• que se fizerem necessários, segundo a realidade de cada município. 

• Este Grupo será ativo, a partir de assinatura de Termo de Adesão, indicando sua executiva e 
coordenação, com a participação de empresas Mineradoras, COMDEC, Representantes das 
Secretárias Municipais, CBMMG, PMMG Companhia de Abastecimento, Cemig, entre outros. 

• Construir redes de colaboração entre as Mineradoras e empresas que gerenciam Barragems na Região, 
para criar um sistema com o qual possam ajudar-se mutuamente sempre que necessário, principalmente 
para promover a articulação para ações de prevenção e resposta (PAM - Plano de Auxilio Mútuo); 

• Trabalhar a Comunicação de Risco. Sistema de Alerta e Alarme junto as Comunidades, estabelecendo 
mecanismos de organização e coordenação de ações com base na participação dessas comunidades e 
sociedade civil organizada, por meio, por exemplo, do estabelecimento de alianças locais. Incentivar que 
os diversos segmentos sociais compreendam seu papel na construção de cidades mais seguras com 
vistas à redução de riscos e preparação para situações de desastres. 

Elaborar projeto com vistas à orientação para Prevenção e Preparação, voltados para a RRD, em 
parceria com os ôrgãos de Proteção e Defesa Civil, na área de influência do empreendimento, 
que motivem e instruam os moradores de áreas de risco, tais como comunidades, comércio e 
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setor público, sobre os procedimentos a serem adotados que contribuam para a redução dos 
riscos a que estão expostos. 

Apoiar, através de suporte técnico e capacitação de agentes públicos, o Poder Público na 
implantação de um Projeto Piloto em Escolas Municipais e Estaduais selecionadas (01 (uma) de 
cada por município), que sirvam de referência para a rede de ensino e para outros municípios, 
seguindo as ferramentas, os padrões e métodos descritos neste relatório. 

Manter informação atualizada sobre as ameaças e vulnerabilidades do empreendimento; 
contribuir com suporte técnico e informações para a condução de avaliações de risco na área de 
influência do empreendimento, em parceria com os órgãos de Proteção e Defesa Civil, como base 
para os planos e processos decisórios relativos ao desenvolvimento urbano e uso e ocupação 
do solo. Garantir que os cidadãos tenham acesso à informação e aos planos para resiliência, 
através de projeto de comunicação de risco, com o envolvimento da população. 

Investir e manter uma infraestrutura para redução de risco. 

• Criar uma agenda em parceria com as defesas civis para a realização de simulados para preparação do 
público em geral, nos quais participem a Comunidade, voltadas para os cenários de risco do 
empreendimento; 

• Apoiar o Aparelhamento das COMDEC's dos quatro municípios através do fornecimento de um kit de 
recursos para atuação na Proteção e Defesa Civil. Este kit será definido junto aos 4 (quatro) municípios 
e entregue no prazo de seis meses, conforme clausula do TTAC. 

6.0 EQUIPE TÉCNICA 

Tabela 5: Equipe Técnica 

Técnica.Equipe Técnica Cargo/Função no Projeto 

Márcio Bahia Labruna Gerente do Projeto 
Alexandre Antônio Souza Pena Diretor do Projeto 

Raquel Quintanilha Apoio na Coordenação e Gerenciamento do 
projeto 

Gilberto José Pereira Mitchell Coordenador Geral 
Tereza Cristina Moraes Coordenadora Técnica 
Deborah Montenegro Albuquerque de Souza Lima Bióloga - Apoio da Coordenação Técnica 
Bianca Moreira Mariquito Naime Silva Geógrafa - Levantamento de campo 

Ana Terra Rodrigues Comunicõloga - Levantamento de campo e 
elaboração do relatório 

Israel de Oliveira 2° Tenente QOR - Levantamento de campo e 
elaboração do relatório 

Samuel de Jesus Nicácio Sociólogo - Levantamento de campo e 
elaboração do relatório 

Rafael Lacerda Suporte Técnico 
Mayara de Aquino Wenceslau Suporte na Elaboração de relatório 

-- 
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8.0 GLOSSÁRIO 
• Acidente- Evento definido ou uma sequência de eventos fortuitos e não planejados que geram uma 

consequência especifica em termos de danos; 

• Alerta - Estado anterior à ocorrência de um desastre, declarado com a finalidade de se tomar precauções 
específicas, devido a provável e próxima ocorrência de um evento destrutivo; 

• Área de Influência do Empreendimento: região impactada pelo evento de ruptura da barragem do 
fundão, delimitada pelo TTAC, conforme clausula 173; 

• Calamidade - Desgraça pública, flagelo, grande desgraça ou infortúnio; 

• Catástrofe - Grande desgraça, acontecimento funesto e lastimoso, desastre de grandes proporções 
envolvendo alto número de vitimas e/ou danos severos; 
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• Dano - Medida que define a intensidade ou severidade da lesão resultante de um acidente ou evento 
adverso, perda humana, material ou ambiental, física ou funcional, que pode resultar, caso seja perdido 
o controle sobre um risco. Intensidade das perdas humanas, materiais ou ambientais, induzidas ás 
pessoas, comunidades, instalações, instituições e ecossistemas, como consequência de um desastre; 

• Danos ambientais - aqueles que dizem respeito ao processo de degradação da natureza, que pode ser 
reversível ou irreversível e; 

• Danos materiais - que são aqueles que ocorrem na propriedade pública ou privada, como: destruição 
ou danificação de habitações, colégios, instalações de saúde e outros; 

• Danos ou perdas humanas - que são mortos, feridos graves, feridos leves, enfermos, mutilados, 
desalojados, desabrigados, deslocados, carentes de água e de alimentos e desaparecidos; 

• Desalojados - indivíduos que foram obrigados a abandonar suas habitações, temporária ou 
definitivamente, em função de evacuações preventivas, destruição ou avaria e que, não 
necessariamente, necessitam ser abrigados pelo Sistema Proteção e Defesa Civil; 

• Desabrigados - indivíduos desalojados que necessitam de ajuda do Sistema de Proteção e Defesa para 
a provisão de abrigo ou albergue; 

• Desaparecidos - pessoas não localizadas e de destino ignorado, em circunstância de desastre. 
Somente após cinco anos, os desaparecidos, em circunstância de desastres, podem ser considerados 
legalmente mortos; 

• Deslocados - indivíduos que foram obrigados a abandonar a localidade ou região onde residiam, como 
consequência de desastres, perseguições politicas ou religiosas (fundo ideológico) ou, ainda, por outros 
motivos; 

• Desastre - resultado de eventos adversos naturais ou humanos sobre um ecossistema vulnerável, 
causando danos humanos, materiais, ambientais e consequentes prejuízos econômicos, culturais e 
sociais; 

• Emergência - Situação crítica, acontecimento perigoso ou fortuito; caso de urgência; 

• Estado de Calamidade Pública - Reconhecimento legal pelo Poder Público de situação anormal 
provocada por desastre, causando sérios danos á comunidade afetada, inclusive á incolumidade e/ou a 
vida de seus integrantes. A decretação de Situação de Emergência ou de Calamidade Pública depende, 
antes de tudo, da capacidade de resposta local e da maior ou menor necessidade de apoio e 
coordenação externa e da agilização de medidas administrativas; 

• Evento Adverso - Acidente ou acontecimento prejudicial ou funesto; 

• Mitigação - Ação de redução da vulnerabilidade, ou ainda é o resultado da aplicação de um conjunto de 
medidas tendentes a reduzir o risco e eliminar a vulnerabilidade física, social e econômica; 

• Magnitude - Grau do impacto do desastre; 

• Perigo - Circunstãncia potencialmente capaz de acarretar algum tipo de perda, dano ou prejuízo 
ambiental, material ou humano; 

• Preparo - É o conjunto de medidas e ações que se tomam para reduzir o mínimo a perda de vidas 
humanas e outros danos, organizando oportuna e eficazmente as ações de resposta e reabilitação; 

• Prevenção - Conjunto de medidas cujo objetivo é ode impedir ou evitar que eventos naturais ou gerados 
pelo homem causem desastres; 

• Proteção e Defesa Civil - Conjunto de ações preventivas, de socorro. Assistenciais e reconstrutivas 
destinadas a evitar ou minimizar os desastres, preservar o moral da população e restabelecer o bem-
estar social. 
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A Defesa Civil tem por finalidade garantir o direito natural, reconhecido pela Constituição, à inca/umidade 
física e patrimonial e à vida, em circunstâncias de desastres, naturais ou humanos, para todos os 
cidadãos residentes no terntÓrio brasileiro. 

o Reabilitação - É o processa de recuperação em curto prazo dos serviços básicos e início do repara do 
dano físico, social e econômico; 

o Reconstrução - É o processo de recuperação a médio e longo prazo, do dano fisico, social e econômica, 
a um nível de desenvolvimento igual ou superior ao existente antes do desastre; 

o Resposta - Açôes que se levam a cabo durante um desastre e que tem por objetivo salvar vidas, reduzir 
o sofrimento e diminuir as perdas na propriedade ou meio ambiente; 

o Risco - Representação da probabilidade de possíveis danos dentro de um período específico de tempo 
ou ciclos advindos da consumação de um perigo, com provável consequência; 

Ø 
o Segurança - Estado de segurança individual e coletivo, baseado no conhecimento e no emprego de 

normas de proteção e de minimização de desastres e na convicção de que os riscos de desastres foram 
reduzidos. Em virtude de terem sido decididas e adotadas medidas minimizadoras dos mesmos; 

o Situação de Emergência - Reconhecimento legal pelo poder público de situação anormal provocada 
por desastre, causando danos suportáveis pela população; 

o Vulnerabilidade - Conjunto de lesôes pessoais, danos a estruturas e ao meio ambiente, interrupção das 
atividades econômicas e da normalidade; 

c 
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Considerações Finais 

A Golder acredita que as informações contidas no presente documento cumprem com os requerimentos da 
Cláusula 173 do Acordo, restando, no entanto, a aprovação por parte das Defesas Civis dos municípios de 
Mariana, Barra Longa, Santa Cruz do Escalvado e Rio Doce. 

GOLDER ASSOCIATES BRASIL CONSULTORIA E PROJETOS LTDA. 

Márcio Labruna Alexandre Pena 
Gerente do Projeto Diretor do Projeto 

M L/A P/a es 

Golder, Golder Associates e os simbolos GA e globo são marcas registradas da Golder Associates corporation. 
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ANEXO A 
Questionários aplicados nas COMDEC1s 
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ENGMAT Consultoria em Engenharia Civ 

Município e Data da Pesquisa 

Mariana! MG Data 09/8/2016 

Estudo de Capacidade de Resposta a Emergências pelo Poder 
Público 

Motivo do contato - Diagnóstico sobre a Defesa Civil: estrutura, atuação e capacidade de resposta a 
situações de emergências e desastres (enchentes, deslizamentos, incêndios, rompimento de barragem, 
dentre outros) 

Entrevistado: * 

Welbert Stopa Ferreira 

Cargo na Prefeitura: 

Coordenador- 

Cargo na Defesa Civil (COMPDEC): 

Coordenador DC 
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O município possui Conselho Municipal de Proteção e Defesa 

sim: Quem participa? Qual é a Lei? 

Sim. 

O Conselho não é Ativo 

Vereadores, Secretários Municipais, PMMG, CBMMG, Coordenadoria de Proteção e Defesa 

Civil 

Quais são as principais situações de emergência e desastre no 

município em que a COMPDEC mais atua? (ex: ocupações em áreas de 
risco, áreas sujeitas a inundações, incêndios florestais etc) 

Rolamento de Matacão (Blocos) 

Inundação 

Alagamento 

Assentamentos Irregulares 

Problemas Estruturais em edificações 

Barragens 

3)A Coordenadoria de Proteção e Defesa Civil tem mapeadas as áreas 

de risco do município? Quando foi a última atualização? Qual o trabalho 
de divulgação junto a População? 

Sim 

Novembro de 2015 

Divulgação através de Audiência Pública e agora divulgando para os Lideres Comunitários 

através de reuniões e encontros. 

4) A COMPDEC foi envolvida na Elaboração do Plano Diretor do 
Município 

Não. 

O Plano Diretor foi feito no ano de 2009, ainda não tinha Coordenadoria de Proteção e 

Defesa Civil 

Foi alterado no ano de 2013 ou 2014 sem consulta a Coordenadoria de Proteção e Defesa 

Civil 

A Revisão ainda nãõ foi realizada. 
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O Plano Diretor contempla as áreas de risco do Município? Foi levado 

em consideração os riscos naturais e os produzidos pelas atividade7 
humanas? 

Algumas áreas. 

Não sei informar 

De alguma forma o Plano Diretor subsidia as ações de Segurança, 
Meio Ambiente e Saúde (SMS)? 

Não sei informar 

fé 
O código de Posturas Municipais são respeitadas? Existe algum 

sistema de monitoramento / fiscalização? 

Não. O código de Posturas de Mariana foi elaborado no ano de 1.979 e tem projeto para ser 

revisado. 

Sim, existe, mas a equipe é muito pequena e falta veículos para que seja realizado um 

monitoramento/fiscalização eficaz. 

O Código de Posturas do Município é de conhecimento da População 

e a mesma tem ciências dos riscos que estarão expostos no seu 
19 descumprimento? 

Não, a população não tem ciência dos riscos que estarão expostos no descumprimento 

Como está sendo gerenciada a ocupação de áreas de risco por 
populações vulneráveis? 

Através de vistorias e denuncias, algumas áreas são identificadas com placas 

(confeccionadas com recurso próprio do Coordenador) 
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10) As áreas de proteção são respeitadas 

Sim 

© Não 

Como o visitante (Turista) pode conhecer os risco aos quais está 
exposto ao visitar a Cidade? 

Através de procura espontânea à COMPDEC 

As áreas vulneráveis aos riscos de desastres estão sinalizadas em 
termos de rotas de fuga e pontos de encontros? 

O Sim 

D. 

O município já captou recursos de emergência do Governo Federal 
(para desenvolvimento de ações preventivas / treinamentos ou para 

recuperação de infraestruturas danificadas por desastres)? 

Iam 

Em que anos o recursos federais foram captados? (pelo menos a 

última captação de recursos). Foram utilizados para quais finalidades? 

Não 
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1 5) Quais são os maiores problemas verificados quando os desast!ç 5  
acontecem? (ex: demora em chegar aos locais de atendimento, núrQ 

pequeno de membros da Defesa Civil, falta de infraestrutura, demora do 
Corpo de Bombeiros em chegar aos locais) 

Falta de lnfraestrutura 

Falta de logística 

Número Pequeno de membros da COMPDEC 

Demora no tempo de resposta (chegar aos locais de atendimento) 

Demora do Corpo de Bombeiros em chegar aos locais 

Como é realizado o contato telefônico da população junto a 

COMPDEC (no caso de estarem sob risco de enchentes, deslizamentos 

de encostas, desabamentos de construções)? É o mesmo telefone da 
Prefeitura? Tem Plantão 24 horas? 

Através do telefone 199, que funciona até as 24:00 hs, após esse horário o atendimento é 

através do telefone 155 (Central de atendimento do Monitoramento Guarda Municipal) 

O Município tem o Plano de Emergência, Plano de Contingência? 

© Sim 

Não 

Quais são os equipamentos e materiais disponíveis para a 

COMPDEC? Ela utiliza máquinas e equipamentos da prefeitura? Quais 
são os mais utilizados? 

01 Carro pequeno locado, 01 Camionete, 01 Computador 

Quais são os recursos humanos da Defesa Civil (servidores, 
voluntários etc)? 

Apenas Servidores 
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Já foram realizados treinamentos e capacitação em Proteção Defesa 
Civil? Já foram realizados treinamentos junto ao Estado? 

Sim 

Sim 

A Coordenadoria de Proteção e Defesa Civil trabalha junto a 

comunidades ou líderes comunitários? Em que situações e locais? 

Sim 

O Trabalho é contínuo, encontros quinzenais e mensais 

No período de normalidade, a partir do mês Novembro é suspenso até o fim do período 

• chuvoso. Os encontros são realizados em escolas, salões comunitários próximos da 

Comunidade envolvida. 

São realizadas reuniões e treinamentos sistemáticos, com esses 
Núcleos Comunitário envolvendo a população, poder público e 

empresas? São discutido, também, questões que envolvem o SMS 

(Segurança, Meio Ambiente, Saúde) 

Não 

A Defesa Civil trabalha junto com as Defesas Civil de municípios 
• vizinhos? 

.0 

A Defesa Civil trabalha junto com a Polícia Militar, Cemig, Copasa, 

Guardas Florestais de Parques Municipais e Estaduais, outros? 

IlI] 
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25) Qual a Estrutura da Coordenadoria? 

Secretária Defesa Social 

01 Cordenador 

06 Agentes 

Tem veículo o para atender às necessidades? No caso de resposta 
positiva prossiga respondendo os itens 25.1, 25.2 e 25.3. 

O SIM 

ONÃo 

o 
 O Cedido 

25.1 - Quantos são? 

25.2 - Condição do veículo(s): 

O PRÓPRIO 

O DOADO 

25.3 - Qual o tipo do veículo? 

Locado: 01 Fiat Uno - Cedido pela Samarco: 01 Camionete Hilux 

A equipe vistoria/atendimento tem quantos integrantes? 

02 equipes com 03 mntengrantes 
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26) São todos efetivados? 

© SIM 

Quais são os cargos? 

Guarda Municipal: 06- Fiscal de Posturas: 01 

A equipe possui treinamento? 

®SIM 

NÃO 

Se a resposta anterior for positiva, qual foi o período de realização? 

Anual 

A Defesa Civil faz simulados? 

O SIM 

®NÃO 

Caso positivo, existe algum registro da efetividade do mesmo, 
pontos positivos e negativos? 
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Qual foi a principal atuação da defesa civil municipal nos últi 
anos? 

Janeiro/2011 Inundação e Deslizamento 

Novembro/2015: Rompimento da Barragem de Fundão 

Janeiro/201 6 : Deslizamento 

Cite ações e lições apreendidas: 

Nada melhor que a Prevenção. A prevenção é o centro de tudo. O planejamento também é 

muito importante. A aplicação do SOl e do SCO são fundamentais 

o 
 34)- Existem NUPDECs? 

O SIM 

A Defesa Civil tem interatividade constante com as empresas 
mineradoras? 

Sim. 

Quais são esses empresas? Faça um breve relato do trabalho 
realizado (encontros, simulados, cursos, etc) 

Samarco e Hindauto Brasil. Após o rompimento da Barragem de Fundão são realizados 

reuniões, encontros e foi realizado um Simulado com a Samarco, 

A Samarco só contacta a COMPDEC quando tem necessidades específicas para ajuda com 

a Comunidade. 

A Hindauto já tem um contato estreito, sístêmico, com troca de ideias e contribuições 

Essa interatividade está estruturada num plano de ação anual? 

ZIMO 
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38) Já trabalharam em conjunto, efetivamente? Quais foram os 
trabalhos? 

Sim. No desastre de 2015 e após o Desastre. 

Vistorias, reuniões, simulados, trabalho com a comunidade envolvendo o tema sobre 

barragens, Cursos de Capacitaçâo 

Caso tenha mineradora com barragem, o pessoal da COMPDEC tem 

conhecimento do PAEBM (Plano de Ação de Emergência de Barragem de 
Mineração? 

Sim 

Qual o Grau de Conhecimento? 

O MUITO ALTO 

O ALTO 

© MÉDIO 

O BAIXO 

O MUITO BAIXO 

O NÃO SOUBE INFORMAR 

Existe Corpo de Bombeiros na localidade? 

O SIM 

© NÃO 

41.1 - Caso negativo, existe um estudo ou diagnóstico das unidades que 
atendem ao município e o tempo de resposta? 

Não, pela COMPDEC 
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42) A defesa civil municipal tem um plano de ajuda mútua cori 

empresas privadas para atuação em casos de desastres ampl 

Não 

Que tipos de cursos que os Agentes da defesa civil tem? 

SCO, CBDC, Gestão de Risco p!ação de Recuperação, S21D 

Onde foram realizados? 

Via online, e no Estado 

Quais as expectativas para uma Defesa Civil mais eficiente e eficaz? 

Boa infraestrutura, pessoal capacitado para realizar um trabalho de qualidade, 

Relacionamento estreito com a Comunidade 
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46 Qual a sua avaliação para melhorar a COMPDEC do Município r 
Gestão Risco (Operacionalizar e Estruturar a COMPDEC): 

Local adequado (Sede Própria); 

Cursos de Capacitação Avançado (Nivel de especialização e Tecnólogo); 

Agenda de Treinamentos 

Reciclagem 

Consultoria Técnica (Geológo/Engenheiro) a disposição quando precisar 

e) viaturas, mínimo de 02, com girofiex 

Sprinter ou Ducato (traçado e com sistema de rádio) 

Equipamento de Informática (Computador, Impressora) 

Equipamento de Multimídia 

Mobiliário em geral 

11)GPS 

Lanternas 

Maquina fotográfica 

Radio Comunicador 

Equipamento Sinalização (fita zebrada, cones, placas 'Interditado") 

ló) Apoio Técnico para trabalho de Comunicação de Risco com as Comunidades 

Apoio Técnico para implantação do Nupdec 

Trena Digital 

Torre de Iluminação (Gerador com holofotes) 

Este conteúdo não foi criado nem aprovado pela Google. 
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